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- MINISTERIO DAS COLGNIAS

Junta das Missdes Geograficas e de Investigacdes
Coloniais

Decreto-lei n.° 33:609

Sendo necessirio proceder-se ao levantamento geodé-
sico, cartografico e hidrografico da colénia da Guiné;

Usando da facaldade conferida pela 2.* parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Constituicio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° IY o Govérno autorizado, pelo Ministro das
Colénias, a organizar e enviar & Guiné uma missio geo-
-hidrogréifica encarregada de proceder ao levantamento
geodésico e cartogrifico da colénia e seguidamente ao
levantamento hidrograifico, conforme instrugdes que para
gste fim lhe serfio dadas pela Junta das Missdes Geogra-
ficas e de Investigagdes Coloniais. -

Art. 2.° A missio serd composta por um chefe, enge-
nheiro hidrégrafo, ou oficial de marinha com pratica de
trabalhos geogréficos e hidrogrificos, e pelos adjuntos,
cartbgrafos e auxiliares que forem necessérios.

§ 1.° O-servigo do chefe e adjuntos é permanente ¢ 86
se considera cessante pela sua exoneragiio.

§ 2.° O governo da colénia satisfard, sempre que as
circanstancias o permitam, as requisigdes de pessoal de
nomeagiio ou contratado dos servigos da colénia que se
torne necessirio utilizar.

§ 3.° Ao pessoal a que se refere o parigrafo antece-
dente serd garantido o regresso aos lugares que ocupava
depois de cada campanha.

§ 4.° A miss3o admitir4 na colénia o pessoal europen
e indigena que for necessério & execugéo do seu trabalho.

Art. 3.° Os servigos oficiais da colénia devem prestar
4 miss8o toda a assisténcia e colaboragio de que esta

carecer, mediante pedido por escrito do chefe, e, especial-
mente, ceder o material naval e aerondutico que for ne-
cessirio aos trabalhos.

Art. 4.° Os vencimentos fixos, abonos e gratificagdes
a atribuir ao pessoal da missio serdo os que lhe com-
petirem pela aplicagio do disposte no artigo 6.° do de-
creto n.° 23:487, de 22 de Janeiro de 1934, e artigos 5.°
e 6.° do decreto-lei n.° 31:194, de 27 de Margo de 1941,
com a substituicdo da palavra «Angola» pela da «Guiné».
Os cartégrafos-fotogrametras perceberdo os vencimentos
fixados no artigo 2.° do decreto-lei n.° 32:862, de 21 de
Junho de 1943.

Art. 5.° As despesas com as passagens, vencimentos,
ajudas de custo, subsidios e saldrios de todo o pessoal
ao servico da missiio geo-hidrogrifica da Guiné cons-
tituem encargo do or¢amento respectivo.

Art. 6.° E fixada em 650.0008 a verba anual a des-
pender com a missio geo-hidrogrifica da Guiné, que
serd satisfoita, tanto quanto possivel, em partes iguais
pelo Ministério das Col6nias e pela colénia da Guiné.

§ 1.° A parte pertencente & metrépole saird da verba
propria consignada & missfo, inscrita no orcamento do
Ministério das Colonias sob a rubrica «Encargos de
soberania».

§ 2.° A parte pertencente & colénia da Guiné sairs
da verba que na tabela de despesas estiver devidamente
inserita ou de crédito especial que para tal fim seja
mandado abrir.

§ 3.° A verba fixada no corpo déste artigo poders ser
roforgada desde que as necessidades de servigo o justi-
fiquem e existam disponibilidades orgamentais.

Art. 7.° O chefe da missfio apresentard A Junta das
Missdes Geograficas e de Investigagbes Coloniais, pela
qual correré4 o seu expediente, o orgamento das despe-
sas a realizar em cada ano econémico, o qual teri de
ser aprovado por portaria do Ministro das Colénias.

Art. 8.° O chefe da missdo é responsével pelos fundos
recebidos, dos qumais prestard contas ao Tribunal de
Contas e & 2.2 Reparticio da Direcesio Geral de Fazenda

- das Colénias na parte que, respectivamente, correspon-

der aos fundos recebidos pelo orcamento do Ministério
das Colénias e aos fundos recebidos pelo orgamento da
col6nia da Guiné. : _

Art. 9.° S#o aplicdveis ao chefo da missio as disposi-
¢des contidas no § dnico do artigo 13.°, artigo 14.° e
§§ 1.° e 2.° do artigo 15.° do decreto-lei n.° 32:021, de
18 de Maio de 1942.

§ @nico. Ao adjunto que substitua o chefe é aplicdvel
o disposto no artigo 9.° do decreto-lei citado no corpo
déste artigo.

Art. 10.° A missfio tem direito 4s isen¢des enumeradas
no artigo 10.° do decreto-lei n.° 32:021, com excepgio
do sélo, tanto na entrada como na saida da colénia.

Art. 11.° Os aparelhos, instrumentos, equipamento
fotogréafico, armas e munigBes, utensilios, material de
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acampamento, bem como quaisquer outros materiais ou
artigos, incluindo o ‘de caracter cientifico colhido pela
" missio, que forem importados, estio isentos de paga-
mento de direitos ou outras quaisquer imposigdes cobra-
das pelas alfandegas pela entrada na metrépole, com
excepgio do sélo. '

Art. 12.° O governo da Guiné providenciaré para que
o8 marcos geodésicos erigidos pela missdo sejam sempre
_mantidos em bom estado de conservagio.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado no «Boletim Oficialy da colé-
ma da Guiné.

Pagos do Govérno da Repthiblica, 14 de Abril de
1944, — AnT6N10 Oscar pE FraGoso CARMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Adriano Pazs da Silve Vaz Serra— Jodo Pinto da Costa
Leite — Manuel Ortins de Bettencourt — Francisco
José Vieira Machado — Mdrio de Figueiredo — Ra-
fael da Silva Neves Dugue.

MINISTERIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Decreto n.° 33:610

Usando da faculdade conferida pelo n.® 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituigdio, 0 Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo tinico. Considera-se suspensa a aplicagdo do
artigo 4.° do decreto n.° 29:930, de 14 de Setembro de
1939, emquanto durarem ‘as circunstdncias resultantes
do actual estado de guerra, podendo ser autorizada a
importagdio de 13 sintética em qualquer estado de prepa-
raglio ou de fibras artificiais, nas condigbes que vierem
a ser determinadas pelo Ministro da Economia.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Reptiblica, 14 de Abril de
1944.— ANTONI0 OscaR DE FRAGOSO CARMONA — Antd-
nio de Oliweira Salazar — Jodo Pinto da Costa Leite —
Rafael da Silva Neves Dugque.
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